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Procurador : Igor de Rosalmeida Dantas.
Apelado    : Eneroil Beiro Rio Comércio de Combustíveis Ltda.
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APELAÇÕES  CÍVEIS.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  PRELIMINAR,
ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  AUTORIDADES
QUE  PRATICARAM  OS  ATOS  COATORES.
APTIDÃO PARA CUMPRIR DETERMINAÇÃO
JUDICIAL.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  PREÇO
DIFERENCIADO  EM  VIRTUDE  DE
PAGAMENTO  A  VISTA  OU  CARTÃO  DE
CRÉDITO.  PRÁTICA  ABUSIVA.  CUSTO  DA
DISPONIBILIZAÇÃO  DO  CARTÃO  DE
CRÉDITO  A  SER  SUPORTADO  PELO
COMERCIANTE.  REFORMA DA SENTENÇA.
DENEGAÇÃO  DA  SEGURANÇA.
PROVIMENTO DOS RECURSOS.  

- De acordo com entendimento pacífico do Superior
Tribunal  de  Justiça,  a  impetração  do  mandado  de
segurança deve ser dirigida contra aquela autoridade
que detenha poderes e meios para praticar o ato, bem
como para efetuar eventual correção determinada pelo
Judiciário.

-  Ao  efetuar  um  pagamento  através  do  cartão  de
crédito,  o  consumidor  realiza  uma  compra  a  vista,
findando-se  sua  relação  com  o  lojista  e,  por
conseguinte, torna-se irrelevante o fato de o valor ser
recebido posteriormente.

-  A prática de cobrança de preços diferenciados por
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um mesmo produto para pagamento em dinheiro ou
por  meio  de  cartão  de  crédito  constitui  prática
abusiva,  conforme  arts.  39,  V  e  51,  IV,  todos  do
Código de Defesa do Consumidor. 

-  O custo  decorrente  da  disponibilização  do
pagamento por meio de cartão de crédito é inerente à
atividade  desenvolvida  pelos  lojistas,  devendo  ser
suportado por este, e não simplesmente repassá-los ao
consumidor.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em sessão ordinária,
rejeitar a preliminar e, no mérito,  dar provimento aos recursos,  denegando a
segurança, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se  de  Apelações Cíveis (fls.  98/104  e  139/149)
interpostas pelo  Município  de  João  Pessoa  e pelo Estado  da  Paraíba,
desafiando sentença de fls.  87/90, da lavra do Juízo de Direito da 1ª Vara da
Fazenda  Pública  da  Comarca  da  Capital,  que  concedeu  parcialmente  a
segurança nos autos do Mandado de Segurança impetrado por Eneroil Beiro
Rio Comércio de Combustíveis Ltda.

Narra a inicial que o impetrante é revendedor de combustíveis e
derivados de petróleo a consumidor final, ofertando seus produtos para venda
em dinheiro e em cartão de crédito/débito com preço diferenciado. 

Em seguida, afirmou que, diante de tal prática, foi imposta pelas
autoridades coatoras – Procon Municipal e Procon Estadual - absurda multa
em valor irrazoável de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

Defendeu que nosso ordenamento jurídico não veda a prática de
venda  diferenciada  de  preços  à  vista  e  a  prazo,  pugnando,  ao  final,  pela
concessão da segurança para impedir que os impetrados notifique ou autue a
impetrante pela  prática de preços diferenciados na venda de produtos,  bem
como  para  desconstituir  as  notificações/auto  de  infração  lavrados  pelos
impetrados e a multa irrazoável aplicada.

Juntou procuração e documentos (fls. 15/40).

Petição  da  parte  impetrante,  aduzindo  a  perda  do  objeto  do
pedido de anulação do auto de infração nº 2178/2001 (fls. 43/44).

Liminar parcialmente deferida (fls. 59/62).

Informações  prestadas  pelo  Município  de  João  Pessoa  (fls.
66/73), aduzindo que jamais pode haver diferença de preço de um produto em
virtude  do  pagamento  ser  efetuado  por  meio  de  cartão  de  crédito  ou  em
dinheiro. Ao final, requereu a denegação da ordem mandamental.
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O Estado da Paraíba também prestou informações (fls. 75/84),
alegando, preliminarmente, sua ilegitimidade. No mérito, aduziu que a compra
a  vista  se  iguala  aquela  feita  com pagamento  para  30  (trinta)  dias,  sendo
incabível  a  diferenciação  de  preço  do  produto.  Também  ressaltou  que  a
atuação dos órgãos estatais se baseia no poder de polícia do Estado de tutelar o
consumidor, sendo a aplicação da multa uma faculdade inerente ao exercício
de  tal  poder.  Finalmente,  destacou  o  entendimento  do  STJ  em  sentido
contrário ao pleito contido na exordial.

Parecer Ministerial, opinando pela recepção do writ, em virtude
da demonstração da liquidez e certeza do direito reclamado já que a atitude do
impetrante não desrespeita as normas consumeristas (fls. 85).

Decidindo a querela, o magistrado de primeiro grau concedeu
parcialmente  a  segurança  (fls.  87/90),  consignando  os  seguintes  termos  na
parte dispositiva:

“Isto posto e considerando tudo mais que dos autos
consta, com fundamento no princípio constitucional
da razoabilidade  aplicável  ao  caso  concreto  c/c  a
legislação  consumerista,  ratifico  a  liminar  de  fls.
60/62,  para  CONCEDER  PARCIALMENTE  A
SEGURANÇA  pleiteada,  nos  termos  da  inicial,
autorizando o impetrante a vender combustíveis com
desconto,  quando à vista,  e a vender por preço de
mercado,  quando a venda se  efetivar  por  meio  de
cartão de crédito, beneficiando o consumidor quanto
de  pronto  pagamento,  sem  punição  por  parte  das
autoridades impetradas”. (fls. 90).

Inconformado, o Ente Municipal interpôs Apelação Cível (fls.
98108), alegando, em síntese, a impossibilidade de diferenciação no preço do
produto,  quando  se  tratar  de  venda  a  vista  ou  em  cartão  de  crédito.  Em
seguida, defende a abusividade de tal prática e o dever do Procon Municipal
na fiscalização das práticas de consumo.

Cota Ministerial, pugnando pelo retorno dos autos ao juízo de
origem  para  determinar  a  intimação  da  parte  contrária  para  ofertar
contrarrazões (fls. 120/121).

Despacho de minha lavra, determinando o retorno do caderno
processual  ao  juízo  a  quo para  fins  de  intimação  das  pessoas  jurídicas
interessadas, conforme arts. 13 e 14, §2º da Lei nº 12.016/2009 (fls. 127).

Irresignado, o Estado da Paraíba aviou Recurso Apelatório (fls.
139/149),  asseverando, preliminarmente,  sua ilegitimidade,  uma vez que as
taxas  pagas  com  a  utilização  do  cartão  de  crédito  no  estabelecimento
comercial são devidas às administradoras de cartão. Ainda, afirma a ausência
de prova pré-constituída, tendo em vista a inexistência do contrato nos autos
que  obrigaria  o  impetrante  a  vender  com mesmo  preço  seja  no  cartão  de
crédito ou em dinheiro.
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Meritoriamente, ressalta que nosso ordenamento jurídico iguala
a venda a vista com aquela feita no prazo de 30 (trinta) dias, sendo incabível a
diferenciação  de  preço  por  se  tratar  de  prática  abusiva.  Também discorre
acerca do poder de polícia do Estado de tutelar o consumidor, asseverando,
inclusive, que a multa aplicada pelo Procon é uma faculdade conferida pelo
citado  poder.  Ao final,  apresenta  entendimento  jurisprudencial  do  Superior
Tribunal de Justiça, pugnando, portanto, pela reforma do decreto sentencial.

Embora  devidamente  intimada,  a  parte  contrária  não  ofertou
contrarrazões (fls. 155v).

A Douta Procuradoria ofertou parecer meritório (fls.  158/163),
opinando  pelo  provimento  dos recursos,  haja  vista  a  prática  abusiva  na
cobrança de preços diferenciados no caso de compra efetuadas por meio de
cartão de crédito ou em dinheiro.

É o relatório.

VOTO. 

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  conheço  da
apelação, passando à análise de seus argumentos recursais.

Da preliminar de ilegitimidade passiva:

Em sede de questão preambular, sustenta sua ilegitimidade para
figurar no polo passivo da presente ação mandamental, sob o argumento de
que  não  é  a  responsável  pelo  pagamento  de  taxas  cobradas  pelas
administradoras de cartão de crédito. 

Pois bem. De acordo com entendimento pacífico do Superior
Tribunal de Justiça, a impetração do mandado de segurança deve ser dirigida
contra aquela autoridade que detenha poderes e meios para praticar o ato, bem
como para efetuar eventual correção determinada pelo Judiciário. Vejamos:

“AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO.
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  AUTORIDADE
COATORA.  LEGITIMIDADE.  RECURSO
ORDINÁRIO PROVIDO. RETORNO DOS AUTOS À
ORIGEM.  1.  Considera-se  autoridade  coatora
aquela com poderes para ordenar a prática do ato
impugnado ou seu desfazimento. 2. A atribuição pelo
Edital  de  tal  responsabilidade  ao  Secretário  de
Estado  de  Educação  confere-lhe  legitimidade  para
figurar  no  pólo  passivo  da  demanda.  3.  Agravo
regimental a que se nega provimento”.(STJ - AgRg
no  RMS:  27793  RS  2008/0208561-9,  Relator:
Ministro  JORGE  MUSSI,  Data  de  Julgamento:
15/05/2014,  T5  -  QUINTA  TURMA,  Data  de
Publicação: DJe 26/05/2014).
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“ADMINISTRATIVO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO.
ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  AUTORIDADE
COATORA.   1.  Cabe  à  entidade  contratada  para
administração do concurso público o  cômputo  dos
pontos  da  prova  de  títulos  e  o  exame de  eventual
recurso administrativo. 
2.  Insurgindo-se  a  impetrante  contra  ato  de
atribuição  da  Fundação  CESGRANRIO,  o
Secretário  de  Estado  da  Administração,  Recursos
Humanos  e  Previdência  não  deve  figurar  como
autoridade coatora.
3.  É  legítima  para  integrar  o  polo  passivo  do
mandamus a autoridade que atue como executora
direta da ilegalidade atacada. Precedentes.
4.  Recurso  especial  provido,  para  reconhecer  a
ilegitimidade  da  autoridade  apontada  como
coatora.” (STJ. REsp 993272 / AM. Rel. Min. Jorge
Mussi. J. em 21/05/2009). (grifo nosso).

“AGRAVO  REGIMENTAL.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO.
PRETENSÃO  DE  ANULAÇÃO  DE  DUAS
QUESTÕES  OBJETIVAS.  ALEGAÇÃO  DE  ERRO
MATERIAL  NA  CORREÇÃO.  ILEGITIMIDADE
PASSIVA DO MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA
E  TECNOLOGIA.  ATO  DE  ATRIBUIÇÃO  DO
CESPE. AÇÃO EXTINTA SEM JULGAMENTO DE
MÉRITO. RECURSO DESPROVIDO.
1.  A  autoridade  coatora,  em  Mandado  de
Segurança,  é  aquela  que  omite  ou  executa
diretamente o ato impugnado, e que detém poderes e
meios  para  praticar  o  futuro  mandamento,
porventura, ordenado pelo Judiciário.
2.   A simples homologação do resultado da primeira
fase, elaborada e corrigida pelo Centro de Seleção e
Promoção de Eventos da Universidade de Brasília,
pelo  Ministro  de  Estado  da Ciência  e  Tecnologia,
não  tem  o  condão  de  torná-lo  responsável  pela
correção  das  questões  e  fixação  dos  gabaritos.
Precedentes.
3.    A  homologação  do  concurso  é  mera
consequência  do  seu  resultado,de  modo  que,  na
verdade,  a presente impetração volta-se contra ato
de  atribuição  do  CESPE,  a  quem  compete  a
elaboração,  correção  da  prova  e  análise  dos
recursos administrativos, o que acaba por afastar a
competência desta Corte para conhecer desta ação
mandamental.
4.   Recurso desprovido.” (STJ. AgRg no MS 14132 /

Apelações Cíveis nº 0039305-28.2011.815.2001.          5



DF.  Rel.  Min.  Napoleão Nunes  Maia  Filho.  J.  em
25/03/2009). (grifo nosso).

Como  visto  do  relatório,  colhe-se  dos  autos  que  a  parte
impetrante  foi  multada  pelo  Procon  Estadual  e  notificado  pelo  Procon
Municipal,  em virtude  de  venda  de  produtos  com  preço  diferenciado,  em
decorrência do pagamento realizado através de dinheiro ou cartão de crédito.

Ora, aqui não se está questionando a cobrança de taxas pelas
administradoras de cartão de crédito ao estabelecimento comercial, mas sim o
ato  coator  praticado  pela  autoridade  impetrada  de  aplicação de  multa  pela
venda de produto  com preço diferenciado para pagamento em dinheiro ou
cartão de crédito, bem como a abstenção de prática de futuros atos no mesmo
sentido.

Assim,  o  referido  órgão  tem  competência  para  acatar  o  que
restar decidido por esta Corte de Justiça acerca da referida prática comercial,
fato este que torna a autoridade coatora legítima para integrar o polo passivo
do presente mandado de segurança.

Dessa forma, rejeito a preliminar.

Mérito:

Conforme narrado,  a controvérsia recursal a ser apreciada por
esta Corte de Justiça consiste em perquirir se é abusiva ou não a venda de
combustíveis por preço diferenciado, quando a compra for efetuada por meio
de cartão de crédito ou à vista.

Inicialmente, cumpre registrar que a alegação de inexistência de
prova pré-constituída confunde-se com o mérito e como tal será analisado.

Como é sabido, o mandado de segurança tem a finalidade de
salvaguardar  direito  certo  e  incontestável,  ameaçado  ou  violado  por  ato
manifestamente ilegal e abusivo de qualquer autoridade investida no exercício
de função pública.

Em virtude  da  característica  peculiar  referente  à  certeza  e  à
liquidez de seu direito, o autor que se utiliza desse writ tem o bônus de obter
uma  tutela  jurisdicional  através  de  um  procedimento  mais  célere,
especialmente  previsto  em legislação  própria.  De  outro  lado,  pelo  mesmo
motivo, possui  o ônus de comprovar  de plano, por meio de documentação
inequívoca, que seu direito resulta de fato verídico, apenas necessitando o caso
da adequada interpretação jurídica.

Pois bem. Sabe-se que as empresas administradoras de cartão
de crédito agregam valor aos estabelecimentos comerciais, visto que atraem
maior clientela e, de outro lado, responsabilizam-se pela compra efetuada pelo
consumidor ao garantir o seu pagamento.

Dessa forma,  ao efetuar  um pagamento através  do cartão de
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crédito,  o  consumidor realiza uma compra a vista,  findando-se sua relação
com o lojista e, por conseguinte,  torna-se irrelevante o fato de o valor ser
recebido posteriormente.

Ressalte-se que a modalidade de pagamento por meio de cartão
de crédito representa inquestionável garantia de adimplemento ao vendedor,
porquanto,  em  caso  de  o  usuário  deixar  de  efetuar  o  pagamento  com  a
operadora, esta, mesmo assim, deverá repassar ao estabelecimento comercial o
valor da compra efetuada. 

Neste  caso,  o  custo  decorrente  da  disponibilização  do
pagamento por meio de cartão de crédito é inerente à atividade desenvolvida
pelos lojistas, devendo ser suportado por este, e não simplesmente repassá-los
ao consumidor. O seu ônus é compensado pela redução significativa do risco
de inadimplência.

Destaque-se,  por  conseguinte, que  o  comerciante  não  é
obrigado  a  disponibilizar  a  aludida  forma  de  pagamento,  mas  caso  tenha
optado, deverá arcar com tal ônus.

Por isso, a prática de cobrança de preços diferenciados por um
mesmo produto para pagamento em dinheiro ou por meio de cartão de crédito
constitui prática abusiva, conforme arts. 39, V e 51, IV, todos do Código de
Defesa do Consumidor. Vejamos os dispositivos em referência:

“Art.  39.  É  vedado  ao  fornecedor  de  produtos  ou
serviços, dentre outras práticas abusivas:

(…)

v – exigir do consumidor vantagem manifestamente
excessiva;

(…)

Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as
cláusulas  contratuais  relativas  ao  fornecimento  de
produtos e serviços que:

(…)

IV – estabeleçam obrigações consideradas iníquas,
abusivas,  que  coloquem  o  consumidor  em
desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com
a boa-fé ou a equidade”.

Sobre o tema, já se manifestou o Superior Tribunal de Justiça:

“RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO  COLETIVA  DE
CONSUMO  -  COBRANÇA  DE  PREÇOS
DIFERENCIADOS  PRA  VENDA  DE
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COMBUSTÍVEL  EM  DINHEIRO,  CHEQUE  E
CARTÃO DE CRÉDITO - PRÁTICA DE CONSUMO
ABUSIVA - VERIFICAÇÃO - RECURSO ESPECIAL
PROVIDO. I - Não se deve olvidar que o pagamento
por  meio  de  cartão  de  crédito  garante  ao
estabelecimento comercial o efetivo adimplemento, já
que,  como  visto,  a  administradora  do  cartão  se
responsabiliza  integralmente  pela  compra  do
consumidor, assumindo o risco de crédito, bem como
de eventual fraude; II -  O consumidor, ao efetuar o
pagamento por meio de cartão de crédito (que só se
dará a partir da  autorização da emissora), exonera-
se,  de  imediato,  de  qualquer  obrigação  ou
vinculação  perante  o  fornecedor,  que  deverá
conferir  àquele  plena  quitação.  Está-se,  portanto,
diante de uma forma de pagamento à vista e, ainda,
pro  soluto"  (que  enseja  a  imediata  extinção  da
obrigação);  III  -  O custo  pela  disponibilização de
pagamento por meio do cartão de crédito é inerente
à  própria  atividade  econômica  desenvolvida  pelo
empresário, destinada à obtenção de lucro, em nada
referindo-se  ao  preço  de  venda  do  produto  final.
Imputar mais este custo ao consumidor equivaleria
a  atribuir  a  este  a  divisão  de  gastos  advindos  do
próprio  risco  do  negócio  (de  responsabilidade
exclusiva do empresário), o que, além de refugir da
razoabilidade, destoa dos ditames legais, em especial
do  sistema  protecionista  do  consumidor; IV  -  O
consumidor, pela utilização do cartão de crédito, já
paga  à  administradora  e  emissora  do  cartão  de
crédito taxa por este serviço (taxa de administração).
Atribuir-lhe ainda o custo pela disponibilização de
pagamento  por  meio  de  cartão  de  crédito,
responsabilidade  exclusiva  do  empresário,  importa
em onerá-lo duplamente (in bis idem) e, por isso, em
prática  de  consumo  que  se  revela  abusiva;  V  -
Recurso  Especial  provido.  (STJ/REsp  1133410/RS,
Rel.  Ministro  MASSAMI  UYEDA,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 16/03/2010, DJe 07/04/2010).
(grifo nosso).

Os Tribunais Pátrios perfilham do mesmo entendimento, senão
vejamos:

DIREITO  CONSTITUCIONAL,  ADMINISTRATIVO
E  PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL  EM
MANDADO  DE  SEGURANÇA  PREVENTIVO.
PRELIMINAR  DE  INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO
LÍQUIDO E CERTO SUSCITADA PELO ESTADO
DE  PERNAMBUCO.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.
RELAÇÃO  DE  CONSUMO.  COBRANÇA  DE
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PREÇOS  DIFERENCIADOS  PARA  VENDA  DE
COMBUSTÍVEL  EM  DINHEIRO,  CHEQUE  E
CARTÃO DE CRÉDITO. ILEGALIDADE. PRÁTICA
DE  CONSUMO  ABUSIVA  -  COGÊNCIA  DOS
ARTIGOS  39,  V,  E  51,  IV,  DO  CÓDIGO  DE
DEFESA DO CONSUMIDOR PRECEDENTES DO
STJ.  JURISPRUDÊNCIAS  DAS  CORTES  DE
JUSTIÇA.  APELO  IMPROVIDO.  DECISÃO
UNANIME. DENEGAÇÃO DA ORDEM MANTIDA.
(TJ-PE  -  APL:  3276853  PE,  Relator:  José  Ivo  de
Paula Guimarães, Data de Julgamento: 13/11/2014,
2ª Câmara de Direito Público, Data de Publicação:
21/11/2014).

APELAÇÃO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA
COLETIVO PREVENTIVO. DIREITO COMERCIAL
E DO CONSUMIDOR. COMPRA REALIZADA POR
MEIO  DE  CARTÃO  DE  CRÉDITO.  VENDA  À
VISTA.  COBRANÇA  INDEVIDA  DE  PREÇO
DIFERENCIADO.  PRÁTICA  ABUSIVA.  As
compras  realizadas  mediante  cartão  de  crédito
constituem  modalidade  de  pagamento  à  vista,
porquanto permite a integral e imediata quitação do
preço,  com  o  reconhecimento,  pelo  vendedor,  da
inexistência  de  qualquer  pendência  por  parte  do
comprador. No momento em que ocorre a transação,
o negócio é tido por perfeito e acabado, assumindo a
administradora  o  dever  de  repassar  o  valor
equivalente  à  venda realizada.  A transferência,  ao
comprador, dos encargos financeiros decorrentes da
utilização do pagamento mediante cartão de crédito
constitui prática abusiva por parte do comerciante,
na  medida em que exige  do consumidor vantagem
manifestamente excessiva (art. 39, incisos V e X do
CDC).  (TJDFT/Acórdão  n.431749,
20080111080392APC,  Relator:  CARMELITA
BRASIL,  Revisor:  WALDIR  LEÔNCIO  LOPES
JÚNIOR,  2ª  Turma  Cível,  Data  de  Julgamento:
30/06/2010,  Publicado  no  DJE:  15/07/2010.  Pág.:
74). (grifo nosso).

Pelos  argumentos  acima  esposados,  tem-se  como  indevida  a
diferenciação de preços nas vendas de produtos efetuadas por meio de cartão
de crédito ou mediante dinheiro, o que leva ao reconhecimento de inexistência
de qualquer ilegalidade ou abusividade na atuação das autoridades impetradas,
podendo, por isso, fiscalizar e autuar o estabelecimento comercial impetrante
no caso de adoção de preço diferenciado.

     
Ante  o  exposto,  em  consonância  com  o  parecer  ministerial,

REJEITO  A PRELIMINAR e,  no  mérito, DOU PROVIMENTO  AOS
RECURSOS  APELATÓRIOS,  reformando-se  a  sentença  para  denegar  a
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segurança pleiteada.

Sem custas e  sem honorários advocatícios,  em conformidade
com a Súmula nº 512, do Supremo Tribunal Federal.

É COMO VOTO. 

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em substitui-
ção a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o
Exmo. Des.  Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento,  a
Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Es-
tado da Paraíba, João Pessoa, 18 de fevereiro de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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